
CONSELHO NACIONAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO 

 

RESOLUÇÃO N° 267, DE 8 DE AGOSTO DE 2023 

 

Altera o art. 12 da Resolução CNMP n° 243, de 

18 de outubro de 2021, que dispõe sobre a 

Política Institucional de Proteção Integral e de 

Promoção de Direitos e Apoio às Vítimas, para 

criar a Coordenadoria Nacional de Apoio às 

Vítimas (CNAV).  

 

O PRESIDENTE DO CONSELHO NACIONAL DO MINISTÉRIO 

PÚBLICO, no uso das suas atribuições previstas no art. 130-A, § 2º, I, da Constituição 

Federal e no art. 12, XX e § 1º, do Regimento Interno do Conselho Nacional do Ministério 

Público, em conformidade com a decisão plenária proferida na 1ª Sessão Extraordinária, 

realizada em 3 de julho de 2023, nos autos da Proposição nº 1.00538/2023-36;  

Considerando o disposto na Resolução CNMP nº 243, de 18 de outubro de 

2021, que dispõe sobre a Política Institucional de Proteção Integral e de Promoção de 

Direitos e Apoio às Vítimas; 

Considerando que incumbe ao Ministério Público a defesa da ordem jurídica, 

do regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis, sendo que a 

Constituição Federal elegeu como princípio fundamental a dignidade da pessoa humana; 

Considerando que a Resolução nº 40/34 da Organização das Nações Unidas 

(ONU), adotada pela Assembleia Geral em 29 de novembro de 1985, além de trazer 

conceito amplo de vítima, recoloca-a em posição mais relevante no processo penal e 

estabelece direitos, entre os quais, o acesso à justiça, o tratamento equitativo, o direito à 

informação sobre seus direitos, o direito à rápida restituição e reparação, além da adoção 

de meios extrajudiciários de solução de conflitos, incluindo a mediação, a arbitragem e 

as práticas de direito consuetudinário ou as práticas autóctones de justiça, quando se 

revelem adequadas, para facilitar a conciliação e obter a reparação em favor das vítimas; 

Considerando que cumpre ao Ministério Público zelar pela escorreita 

aplicação da legislação pátria, incluso o trato digno das figuras processuais; 

Considerando ser imperioso reconhecer a necessidade ontológica de 

estabelecimento de um trato diferenciado da vítima dentro do sistema democrático de 

direito, com vistas a contribuir com a concretização dos ideais de justiça, liberdade e 
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solidariedade, em busca da obtenção da tão desejada paz social; 

Considerando que o Ministério Público deve zelar pela correta aplicabilidade 

da legislação (art. 91, I, do Código Penal; art. 387 do Código de Processo Penal; e art. 

116 da Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990) e, para tanto, possui legitimidade para 

postular, no bojo da denúncia ou da representação, pedido de reparação mínima dos danos 

em favor da vítima de infração penal ou ato infracional, bem como daquelas oriundas de 

desastres naturais, calamidades públicas e graves violações dos direitos humanos, 

garantindo a inserção da vítima no processo; 

Considerando que os postulados constitucionais e tratados internacionais de 

direitos humanos e de vítimas de criminalidade, ao assegurar a rápida e integral reparação 

do dano reconhecida nas sentenças condenatórias, referem não apenas ao dano material, 

mas também aos danos morais; 

Considerando os objetivos estratégicos do Conselho Nacional do Ministério 

Público para o período de 2018 a 2023, em especial promover a atuação em rede e 

aperfeiçoar o intercâmbio de informações e os meios de interlocução entre o CNMP e o 

Ministério Público; 

Considerando que a Resolução CNMP nº 243/2021 que dispõe sobre a 

Política Institucional de Proteção Integral e de Promoção de Direitos e Apoio às Vítimas, 

determinou a implantação dos Núcleos ou Centros de Apoio às Vítimas nas unidades do 

Ministério Público (art. 2º), bem como o encaminhamento ao Conselho Nacional do 

Ministério Público do planejamento escalonado da instalação destes Núcleos (art. 15, 

§1º); que a mesma Resolução determina a criação de um Portal Informativo sobre os 

Direitos das Vítimas, gerenciado pela Presidência do Conselho Nacional do Ministério 

Público (art. 15, §2º);  

Considerando que a Resolução CNMP nº 243/2021 dispõe que caberá à 

Presidência do Conselho Nacional do Ministério Público compilar informações do 

número de casos atendidos, do número de casos em que se verificou a reparação dos danos 

sofridos, das taxas de vitimização, além de outras políticas que permitam a identificação 

de direitos difusos, coletivos ou individuais homogêneos lesados (art. 12), bem como 

considerando a finalidade de auxiliar e aprimorar a atuação ministerial no campo da 

proteção, amparo, apoio e reparação das vítimas, RESOLVE: 
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Art. 1º Esta Resolução altera o art. 12 da Resolução CNMP n° 243, de 18 de 

outubro de 2021, que dispõe sobre a Política Institucional de Proteção Integral e de 

Promoção de Direitos e Apoio às Vítimas, para criar a Coordenadoria Nacional de Apoio 

às Vítimas (CNAV).  

Art. 2º O art. 12 da Resolução CNMP n° 243/2021 passa a vigorar com a 

seguintes alterações: 

“Art. 12. ......................................................................................... 

§ 1° Fica criada a Coordenadoria Nacional de Apoio às Vítimas 

(CNAV), unidade permanente da Política Institucional de Proteção Integral e 

de Promoção de Direitos e Apoio às Vítimas. 

§ 2º A Coordenadoria Nacional de Apoio às Vítimas (CNAV) é 

unidade colegiada e vinculada à Presidência do CNMP, que tem por finalidade 

exercer orientação normativa e prestar apoio aos ramos e às unidades do 

Ministério Público para implementação e execução da Política Institucional 

de Proteção Integral e de Promoção de Direitos e Apoio às Vítimas em suas 

localidades, bem como dar cumprimento ao disposto no caput do presente 

artigo. 

§ 3º A composição e as atribuições da Coordenadoria Nacional de 

Apoio às Vítimas (CNAV) serão definidas em Portaria da Presidência do 

CNMP.” (NR) 

Art. 3º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília-DF, 8 de agosto de 2023.  

 

ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS 

Presidente do Conselho Nacional do Ministério Público 
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